
Lei n.º 3-B/2010, 
de 28 de abril 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea g) do artigo 161.º da Constituição, o 
seguinte: 

(…) 

Artigo 30.º 
Conceito de remuneração mensal relevante para efeitos 

do artigo 5.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro 

1. A remuneração mensal a considerar no cálculo da parcela da pensão prevista na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, na redação dada pela Lei n.º 52/2007, 
de 31 de agosto, corresponde à remuneração mensal relevante nos termos do Estatuto da 
Aposentação, deduzida da percentagem da quota para efeitos de aposentação e de pensão de 
sobrevivência, com um limite máximo correspondente a 12 vezes o indexante dos apoios sociais 
(IAS), percebida até 31 de dezembro de 2005 e revalorizada nos termos do n.º 1 do artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio. 

2. O disposto no número anterior aplica -se às aposentações voluntárias que não dependam de 
verificação de incapacidade e cujos pedidos sejam recebidos pela Caixa Geral de Aposentações 
após publicação da presente lei, bem como às aposentações com diferente fundamento com 
ato determinante posterior àquela data. 

(…) 

Artigo 176.º 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 


